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RESUMO: Esse artigo tem o intuito de discutir as politicas de Assisténcia Social para as pessoas
com deficiéncia no Brasil pés CF 88 perpassando legislacdes e suas modificagdes. Levou-se em
consideracgdo a deficiéncia como forma de opressdo que se demonstra por meio da restricdo de
participagdo, gerada pela sociedade. Questionamentos frente ao conceito de assistir foram
levantados, refletindo quanto a de que forma essa concepgédo se perpetua na Assisténcia Social;
a visdo que as legislagbes possuem sobre pessoas com deficiéncia; estratégias de avaliagao da
deficiéncia que o BPC adotou e o impacto que a definigdo e a visao da deficiéncia possuem.
PALAVRAS-CHAVE: Deficiéncia. Assisténcia Social. Beneficio de Prestacdo Continuada.
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ABSTRACT: This article aims to discuss the policies of Social Assistance for people with
disabilities in Brazil after CF 88 passing legislation and its modifications. Deficiency was taken
into account as a form of oppression that is demonstrated through the restriction of participation
generated by society. Questions about the concept of attendance were raised, reflecting on how
this conception is perpetuated in Social Assistance; the view that legislation has on persons with
disabilities; disability assessment strategies adopted by the BPC and the impact that disability
definition and vision have.
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1. INTRODUGAO

Este trabalho se propde a realizar uma analise critica da definicdo de
deficiéncia na assisténcia social no Brasil e suas protoformas a partir de 1988, pds
Constituicao Federal, considerando a influéncia do modo de produgao capitalista sobre
as politicas sociais e sobre 0 modelo social de entendimento da deficiéncia. O objeto de
estudo dessa pesquisa sao as formas de entendimento da deficiéncia, as percepgoes e
definigdes que tem dela nas legislagdes da politica da assisténcia social no contexto
historico, politico e racializado do Brasil, que, por sua vez, possui como uma das bases

o0 combate a pobreza que é uma expressao da questao social.
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A pobreza é um fator fundamental para a politica Assisténcia Social no Brasil.
A imagem do pobre, sendo ele classificado como “bom pobre”, “vagabundo”, entre
outros denominadores influenciou e influencia ainda hoje o imaginario social de quem &
ou nao merecedor de ser assistido, como bem aponta Castel.

O entendimento da deficiéncia, ou a tentativa dele, passou por diversos
processos ao decorrer dos anos, a deficiéncia em uma perspectiva religiosa era
entendida como um castigo, milagre divino, ou formas de se chegar a uma redencéo,
dai surgiu o “bom pobre”, aquele que possuia as marcas de sua pobreza estampada em
seu corpo. Passando para uma outra perspectiva, o modelo biomédico se fixou no corpo
deficiente, o denominou como indesejado, e como uma variagao patolégica do corpo
considerado normal. (SANTOS; 2010) Uma nova forma de olhar para a deficiéncia que
faz uma ligacao entre a vida em sociedade, as causas sociais, passa a compreendé-la
como uma das diversas formas de habitar o corpo. A compreensao da deficiéncia como
uma das formas de desigualdade social se baseia nas origens sociais dos
impedimentos, as desvantagens sociais, econémicas, ambientais e psicolégicas. Com
essas formas de se pensar a deficiéncia as legislacbes brasileiras foram sendo
moldadas, e a partir dessas concepgoes e denominagdes que influenciam as legislacoes
as formas de acesso das pessoas com deficiéncia a Assisténcia Social se modificou ao
longo desses anos.

A deficiéncia possui um histérico de exclusdo social, quando pensamos na
sociedade salarial, onde o foco da protecao social eram as pessoas que trabalhavam,
podemos refletir que as pessoas com deficiéncia ja estavam fora dessa protecgéo.
Partindo da concepcido de que o corpo das pessoas com deficiéncia, a muito, foi
submetido a formas de controle, que n&o o delas préprias. (BARBOSA,; DINIZ; SANTOS;
2010)

Em 1988, ano de promulgagao da Constituicdo Federal vigente, é reconhecido
como marco histérico a partir das conquistas dos direitos, sociais e individuais, assim
como a promocgéao da igualdade e da justica, em busca de um ideal de sociedade sem
preconceitos, assim se encontra na descri¢ao da Constituicdo Federal. As pessoas com
deficiéncia se fazem presente nessa legislagao, apesar de serem denominadas como
portadoras de deficiéncia. A terminologia, como vamos perceber, nesse caso, € de
tamanha importancia. As modificagdes nas legislagdes dentre os anos de 1988 a 2015
referentes a politica de Assisténcia Social quanto as pessoas com deficiéncia, a forma
como eram e sao vistas, nomeadas, consideradas por lei serdo aqui nesse artigo

pontuadas.
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O Beneficio de Prestagao continuada, por ser um dos maiores beneficios de
transferéncia de renda com uma tentativa de garantir o minimo social para pessoas com
deficiéncia e idosos, foi bastante modificado a depender do conceito de deficiéncia
utilizado e da influéncia que as legislagbes criadas para pessoas com deficiéncia, a
exemplo a Convengao sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e de seu
Protocolo Facultativo, que representou um marco na conquista de direito das pessoas
com deficiéncia.

A metodologia utilizada para essa pesquisa foi a de analise qualitativa de
dados. Técnicas de analise de legislacbes foram utilizadas. Foram levantadas vinte e
uma legislagdes de acordo com a tematica: Politica de Assisténcia Social, Beneficio de
Prestacdo Continuada e deficiéncia partindo do marco histérico do ano de 1988 onde
se promulga a Constituicido Federal até o ano de 2015. A forma de levantamento desses
dados foi por referéncia cruzadas a partir de artigos previamente recomendados e de
pesquisas por legislacdes no site do Senado. As legislacdes foram cadastradas em uma
planilha do Excel separadas por tipo de normativa, ano, descri¢do, se possui ou niao
uma perspectiva explicita de deficiéncia, se possui ou ndo descrigao sobre a avaliacédo
da deficiéncia e observagdes. Apds a conclusao dessa planilha os dados foram
codificados e comparados em trés eixos: definicdo da deficiéncia, avaliagdo da
deficiéncia e a relacao entre a Assisténcia Social e a deficiéncia.

Os textos consultados a respeito do tema da deficiéncia sao relativamente
recentes, e colaborardo para o estudo dos dados levantados. O sentido dos textos esta
na interpretacao e da influéncia desses discursos na normativa nacional veiculada no
Brasil, contribuirdo para dar sentido aos dados coletados. Estudos sobre a protecao
social, politica social e a pobreza como forma de expressao da questao social também
serao utilizados, além de textos mais especificos sobre a assisténcia social. Em ultima
instancia, esta pesquisa foi uma tentativa de interpretar possiveis vinculos das
normativas em vigor com a produgdo académica dos estudos sobre deficiéncia e
protecdo social. Apos realizar a revisao bibliografica, assim como o estudo das

afirmativas sobre as legislagdes.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 Pobreza e Assisténcia Social

Assistir, como define Castel € um conjunto diversificado de praticas de uma

estrutura comum. Sendo essa estrutura determinada por categorias de populagdes
3
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carentes e formas de atendé-las. A questao é como se faz essa classificagéo de assistir
ou nao alguém e, quem € esse alguém a quem se assiste. Castel nos responde
afirmando que: “Essa estrutura social ja conhece tal perfil de individuos que serdo
classificados como supranumerarios” (CASTEL, R. 2015; p. 52) Os supranumerarios
seriam entdo aqueles que ndo estdo inseridos na légica do trabalho e ndo possuem
meios de subsisténcia no capitalismo.

Nas sociedades pré-industriais na Europa descritas por Castel ja haviam
critérios para ser assistido. Ou seja, ndo bastava ser pobre, precisava ser extremamente
pobre e para além disso dentre os critérios assistenciais se encontrava o pertencimento
comunitario e a inaptidao para o trabalho que era um dos fatores fundamentais para ser

assistido:

A pobreza e até mesmo a completa indigéncia n&o fornecem
absolutamente, titulos suficientes para se obterem os
beneficios da assisténcia. S&do atendidos principalmente
aqueles que nao podem por si mesmos, suprir suas
necessidades, porque sdo incapazes de trabalhar (CASTEL,
R. 1998. p.86).

A pobreza era entendida como o sofrimento ao corpo, caracterizando assim o
“bom pobre”, aquele que demonstrava humildade e certificava sua pobreza. A relacao
entre o assistir e o trabalho comega a ser estudada a partir de experiéncias na Europa,
depois que a Peste Negra exterminou grande parte da populacédo e n&o se tinha méo
de obra suficiente, resultando em um aumento salarial e em mudancgas sociais. Se
promulga entao, diversas leis como forma de controle das rela¢des de trabalho, como a
Lei dos Pobres que forcava as pessoas a se fixarem em uma comunidade e
trabalhassem nas mesmas. (PEREIRA, P. 1998 p. 62) Mas nao pretendemos discorrer
aqui sobre as pessoas que eram pobres, podiam trabalhar, e ndo conseguiam emprego,
os chamados “vagabundos” naquela época. Nosso foco é para aqueles pobres, que n&o
podiam trabalhar, tinham que comprovar tal fato através do corpo para assim
conseguirem acessar algum tipo de assisténcia e em como essa visdo de “bom pobre”
se perpetuou na Politica de Assisténcia Social brasileira. O trabalho nesse dmbito pode
ser interpretado como um suporte privilegiado de inscrigdo na estrutura social, como
aponta Castel, e fazendo existir uma “correlagao entre o lugar ocupado na divisao social
do trabalho e a participagéo nas redes de sociabilidade e nos sistemas de protegéo que
cobrem o individuo diante do acaso da existéncia” (CASTEL, R. 1998. p.24)

As pessoas com deficiéncia eram, e no imaginario social por vezes ainda séo,
as pessoas descritas acima. O “bom pobre” foi definido como a pessoa com deficiéncia.

A pobreza era analisada a partir da incapacidade para o trabalho e também pelas
4
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caracteristicas corporais. “A concepgao de deficiéncia como uma variacdo do normal da
espécie humana foi uma criacio discursiva do século XVIII, e desde entao ser deficiente
€ experimentar um corpo fora da norma” (DINIZ. D. 2007 p. 8). Resquicios dessa ideia
se apresentam nas legislacdes brasileiras que tratam da Assisténcia Social de forma
que a pobreza, a incapacidade para o trabalho e a deficiéncia estéo interligadas e as
pessoas devem ainda hoje comprova-las ao Estado.
2.2. Definicao da deficiéncia para a Politica de Assisténcia Social no Brasil

Aparentemente ha um desconforto com a nomenclatura referente a pessoas com
deficiéncia. Existe uma mudan1’1¢a constante na forma de se denominar as pessoas
com deficiéncia até o ano da Convencgao sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia,
de 2007 e ratificada no Brasil pelo decreto 6.949 de 25 de agosto de 2009, que contou
com grande participacao de pessoas com deficiéncia e partiu do modelo social para
definir seus conceitos. Antes da Convencao eram pessoas sem deficiéncia que definiam
legalmente, na politica de assisténcia social, quem eram os cidadaos com deficiéncia.
Esse processo resultava da impossibilidade ou dificuldade de acesso dos movimentos
sociais das pessoas com deficiéncia nesse espaco decisoério de poder. Esse estudo tem
como proposta analisar as legislagbes da assisténcia social que abordam sobre as
pessoas com deficiéncia a partir do ano 1950, como ja citado. Porém, a assisténcia
social s6 vai ser delimitada como politica de seguridade social a partir de 1988, com a
Constituicao Federal.

A relacao entre o trabalho e o0 acesso aos direitos existentes até o inicio dos anos
70 era muito forte no Brasil e: “aqueles que nao possuiam trabalho assalariado com
carteira assinada eram completamente excluidos do acesso aos direitos previdenciarios
existentes na época — aposentadoria, pensdao e saude” (Boschetti 2008, 88). A
intervencdo estatal até 70 se desenvolveu, em sua maioria, em torno das relacdes
salariais. O status de trabalhador assalariado ou contribuinte estavam interligados aos
direitos sociais existentes na época. Apos a década de 70 essa légica comega a ser
modificada através de uma transicao, ainda que lenta, dos direitos que eram fundados
como seguros para os direitos pensados fundamentados na assisténcia (Boschetti
2008). E apenas em 1974 que as pessoas com deficiéncia aparecem vinculadas a uma
legislagdo que concedia um amparo previdenciario, como era chamado. O termo
utilizado na legislagcédo desse periodo era “invalidos” e dizia respeito a capacidade para
o trabalho e considerava as pessoas com deficiéncia como incapazes. Havia uma
aproximacao entre “invalidos e definitivamente incapacitados para o trabalho” (Brasil
1974).
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O termo “portadores de deficiéncia” e suas variagdes surge antes da
Constituicdo Federal de 1988, marco tedrico e histérico que trabalharemos e que
significou um grande avango dos direitos civis para o povo brasileiro. Essa expressao
se perpetuou nas legislagdes brasileiras até meados de 2009, quando se promulga
como lei a Convengao sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e de seu
Protocolo Facultativo, que aconteceu em Nova lorque no dia 30 de margo de 2007,
alterando assim o vocabulo para pessoas com deficiéncia, seguindo o debate brasileiro
acerca do tema.

Nas legislagbes brasileiras que tratam da Assisténcia Social “a pessoa
portadora de deficiéncia” vai ser definida pela primeira vez em 1993, na lei que dispbe
sobre a organizacao da Assisténcia Social, sendo definida como: “a pessoa portadora
de deficiéncia é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho” a fim
de concessao do Beneficio de Prestacdo Continuada e cumprindo com o artigo 203 da
Constituicao de 88. “(...) a Constituicdo Federal reconheceu a deficiéncia e pobreza
como temas na esfera das desigualdades sociais que necessitam de intervencdo do
Estado” (SANTOS. W. PENALVA. J. 2010. p.133). De forma a garantir o acesso a essa
politica a definicdo de quem s&o as pessoas com deficiéncia se torna essencial. Essa
definicdo é modificada nas legislagdes referentes a Assisténcia Social por cinco vezes
em quatorze anos perpassando por carater extremamente técnico, partindo do modelo
biomédico da deficiéncia e se aproximando aos poucos de forma lenta e gradual do

modelo social.

Ao afirmar que a resposta para a segregagdo e para a
opressdo estava na politica € na sociologia, os tedricos do
modelo social ndo recusavam os beneficios dos avangos
biomédicos para o tratamento do corpo com lesdes. A ideia era
simplesmente ir além da medicalizagdo da lesdo e atingir as
politicas publicas para a deficiéncia. O resultado foi a
separacgdo radical entre lesdo e deficiéncia: a primeira seria o
objeto das ag¢des biomédicas no corpo, ao passo que a
segunda seria entendida como uma questdo da ordem dos
direitos, da justica social e das politicas de bem-estar (DINIZ.
D. 2007 p.19).

Em 1995, dois anos apds a primeira definicdo, ha uma mudancga na forma de
descrever e definir a deficiéncia, levavam em consideracao razoes pela incapacidade
para a vida independente e para o trabalho, como: “anomalias ou lesdes irreversiveis
de natureza hereditaria, congénitas ou adquiridas, que impecam o desempenho das
atividades da vida diaria e do trabalho”. (Lei n® 1.744; art. 2°; § II) Seguindo essa linha
de tecnicizacao a definigdo da deficiéncia se modifica novamente em 1999 quando o

foco se fixa no corpo, acrescenta-se e lista-se possiveis deficiéncias sendo elas
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separada em categorias como: permanente e incapacidade, a incapacidade é colocada
como:
uma redugao efetiva e acentuada da capacidade de integragao
social, com necessidade de equipamentos, adaptacdes, meios
OU recursos especiais para que a pessoa portadora de
deficiéncia possa receber ou transmitir informagdes
necessarias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de

fungéo ou atividade a ser exercida (Lei n°® 3.298/99; art. 3% §
M.

Além disso “pessoas portadoras de deficiéncia” eram separadas a partir de:
deficiéncia fisica, auditiva, visual, mental e multipla. Reforcando a ideia de que pessoas
com deficiéncia tinham necessidades especiais. Em 2003 o conceito de deficiéncia para
a concessado do BPC segue com o conceito técnico de 99 focalizando o corpo e
caracterizada como comprometimento da funcio fisica, chegando ainda a citar

deficiéncias fisicas e levando em consideragao deformidades congénitas ou adquiridas.

Podemos observar a forte influéncia do modelo médico e a fixagao no corpo e
na lesdo como uma desvantagem natural independente do social como formas de se
definir a deficiéncia, onde ainda permanece resquicios da ideia trazida por Castel, onde
o bom pobre era aquele que tinha a justificativa de sua incapacidade estampada no
corpo, nas legislagcbes até o ano de 2009 onde é promulgada a Convengao e se
modifica, pela ultima vez a definicdo da deficiéncia. Essa definicao ja parte da ideia do
modelo social que leva em consideracao que: “sistemas sociais opressivos levavam
pessoas com lesdes a experimentarem a deficiéncia” (DINIZ. D. 2007 p. 23). Assim, na
Convencao sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e de seu Protocolo
Facultativo se reconhece que a deficiéncia € um conceito em evolugao e que resulta da
interacao entre pessoas com deficiéncia e barreiras que impedem a efetiva participacao
na sociedade em igualdade de oportunidade, fica determinado que:

Pessoas com deficiéncia sdo aquelas que tém impedimentos de longo
prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em
interagdo com diversas barreiras, podem obstruir sua participagao plena

e efetiva na sociedade em igualdade de condigbes com as demais
pessoas (BRASIL 2009).

A partir desse momento se assume em legislacdo que a maioria das pessoas
com deficiéncia vive em situacdo de pobreza e reconhece a necessidade de se lidar
com esse impacto sobre as pessoas com deficiéncia. Se assume que a pobreza gera
deficiéncia. O Beneficio de Prestacdo Continuada € um dos maiores beneficios de
combate a pobreza de carater ndo contributivo e de transferéncia de renda. O publico

alvo para concessao do beneficio sdo aqueles que possuem renda familiar per capita
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inferior a um quarto do salario minimo e que sejam idosos com 65 anos ou mais ou

pessoas com deficiéncia.

Pessoas com deficiéncia ndo necessariamente sao incapazes para o trabalho,
e vice versa. Na politica de Assisténcia Social observamos a focalizacdo em pessoas
que nao adentraram no mercado de trabalho, que ndo possuem uma renda fixa, ndo
possuem a possibilidade de serem sustentadas pela familia e que também sio idosos
ou com deficiéncia. O combate a pobreza é considerado uma das formas de prevencéao

da deficiéncia, que entra na assisténcia a partir da pobreza como seu qualificador.
2.3. Beneficio de Prestacao Continuada e avaliagdo da deficiéncia

As pessoas com deficiéncia sio vistas nas legislacbes brasileiras como
usuarias da politica de assisténcia social em potencial, porque se partia da ideia de que
eram incapazes para o trabalho e consequentemente, estavam no limiar da extrema
pobreza.

A lei 8.742/93 que dispde sobre a organizacdo da assisténcia social, discorre
sobre o Beneficio de Prestacdo Continuada —-BPC- para pessoas com deficiéncia e sua
forma de concesséo e avaliacdo. O BPC é um beneficio de transferéncia de renda para
as pessoas com deficiéncia e idosos extremamente pobres. Para a concessido do
beneficio é realizado um estudo socioeconémico, bem como é critério também para o
acesso do beneficio no caso das pessoas com deficiéncia uma avaliagdo que comprove
que essa pessoa nao esta apta ao trabalho. Esse beneficio foi instituido primeiramente
na Constituicdo Federal de 1988 em seu artigo 203 que: “assegura um salario minimo
de beneficio mensal a pessoa portadora de deficiéncia e ao idoso que comprovem nao
possuir meios de prover a sua propria manutengao ou de té-la provida por sua familia”
(Brasil 1988). O BPC, por ser um dos maiores beneficios de transferéncia de renda com
uma tentativa de garantir o minimo social para pessoas com deficiéncia e idosos, foi
bastante modificado a depender do conceito de deficiéncia utilizado e da influéncia que
o debate sobre os modelos de deficiéncia tinha sobre as legislacbes criadas para
pessoas com deficiéncia. A definicdo da deficiéncia para essa legislagdo € importante
devido a avaliagéo da deficiéncia que vai abranger ou restringir o acesso ao beneficio.
“Ao especificar as deficiéncias como incapacitantes para o trabalho, a legislagédo do BPC
pode sugerir que a assisténcia social ndo seria destinada para todos que dela
necessitarem” (Santos, Penalva 2010, 135).

Pode-se inferir que as pessoas com deficiéncia foram e sdo vistas nas

legislagdes da assisténcia social como usuarias em potencial da politica de assisténcia
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social. Devido a centralidade que o trabalho possui na nossa sociedade, se eram
consideradas incapazes para o trabalho e para a vida independente, ndo eram
consideradas como sujeitos autbnomos que poderiam prover a uma renda fixa. Essa
perspectiva desconsidera que a dependéncia é uma condi¢gdo humana? e n&o exclusiva
a pessoas com deficiéncia.

A capacidade ou n&o para o trabalho se torna um critério de acesso a assisténcia
social. Assim como Castel (1998), trazemos aqui a questao da necessidade de se saber
por onde passa a linha que divide a capacidade e a incapacidade de trabalhar desde o
ponto de vista dessa politica, afinal ja observamos que pessoas com deficiéncia ndo sao
necessariamente incapazes para o trabalho, logo tal questdo n&do pode ser respondida

de forma objetiva, e nem temos o intuito de respondé-la.

O BPC adota a perspectiva que se confunde com o chamado modelo médico da
deficiéncia, em que impedimento corporal e deficiéncia se entrelagam de uma
maneira muito particular. Parte-se de uma construgéo discursiva sobre o normal
e se catalogam os corpos deficientes. O deficiente & aquele que a avaliagao
médica reconhece como tal e, nesse processo de transformacdo de um corpo
com impedimentos em um corpo deficiente, o discurso médico da pericia adquire
forte poder normativo (Penalva, Diniz, Medeiros 2010, 69).

O BPC entra no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) como alternativa ao
Sistema Unico de Saude (SUS) para avaliagdo e laudo expedido por equipe
multiprofissional ndo especificada. A forma de avaliagao da deficiéncia é algo que vai
ser muito modificada, e essa avaliagdo exigida para a concessao do BPC tratava a
incapacidade para o trabalho como uma descri¢ao dos corpos com impedimentos e que
influenciava na pericia médica requerida. (Santos 2010).

Em 2007, a lei 6.214 é promulgada, que regulamenta o beneficio de prestagéo
continuada da assisténcia social devido a pessoa com deficiéncia e ao idoso entrando
em vigor em 2009. A avaliagao da deficiéncia e do grau de incapacidade descritos por
lei se dividem entre avaliacdo médica e social apontando o que ambas deveriam
analisar, considerando agora os fatores ambientais, sociais e pessoais assim como o
desempenho da restricdo de participacao social. Sendo tais critérios influenciados pelos
parametros da Classificacao Internacional de Funcionalidade (CIF) que contribuiu muito
para o avango do modelo social nas legislagbes da assisténcia social. (indice de
incapacidade, influencia) A partir dai e também com grande influéncia da Convencgao, a

compreensao da deficiéncia se volta para caracteristicas sociais, compreendendo que

2 Para melhor compreensdo ver Livia Barbosa em: Convengdo sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiéncia e Justi¢a: novos contornos das necessidades humanas para a prote¢cdo social dos paises
signatarios 2013.

9
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a forma pela qual a sociedade se organiza é a responsavel pela produgao da deficiéncia,

observando que a maioria das deficiéncias sao geradas socialmente (SANTOS, 2010)

Quatro anos depois, a avaliagdo médica e social da deficiéncia para a
concessao do BPC se modifica novamente, ainda na ideia de se conseguir mensurar a
incapacidade. Aparece aqui, pela primeira vez o objetivo dessa avaliagdo para o BPC:

A avaliagédo da deficiéncia e do grau de impedimento tem por
objetivo: | - comprovar a existéncia de impedimentos de longo
prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial; e
Il - aferir o grau de restricdo para a participacéo plena e efetiva
da pessoa com deficiéncia na sociedade, decorrente da

interagdo dos impedimentos a que se refere o inciso | com
barreiras diversas (Lei n® 7.617/11; art. 16; § 5).

Interessante se notar que a deficiéncia aparece aqui como restricdo de
participacdo e nao mais de se conseguir ou nao trabalhar. O que muda o carater da
avaliacdo pois leva outros fatores em consideracdo. Depois de toda uma luta de
movimentos sociais comega a se reconhecer através de legislagdes que a deficiéncia
nao € a incapacidade para o trabalho, ela vai para além disso. Sdo impedimentos que

restringirdo a participagdo de um individuo na sociedade em que vivemos.

3. CONCLUSAO

O debate sobre a politica de assisténcia social para pessoas com deficiéncia
€ longo e pode ser aprofundado. A politica de assisténcia social tem o estigma de ser

considerada de enfrentamento da pobreza, apesar de ser para quem dela necessitar.

Ha um desconforto observado nas legislagdes com a terminologia que mudam
tantas vezes e acabaram por reforgar um estigma. Eram pessoas sem deficiéncia
dizendo o que é ser uma pessoa com deficiéncia. Foi necessaria uma luta politica de
anos para se demonstrar que ser pessoa com deficiéncia ndo é algo negativo, € uma
das formas de estar no mundo.

A deficiéncia foi descrita pela primeira vez em 1993 com a LOAS, que mudou o
termo e colocou um descritor da deficiéncia sem contetddo. Apenas reafirmando o que
ja estava sendo dito sobre pessoas com deficiéncia e ainda definindo que elas eram
também incapacitadas para a vida independentes restringindo que para além da
restricdo de vinculo com o trabalho a pessoa também n&o conseguiria viver sozinha. O
que essa restricdo significou? Mais um elemento que desqualificou as pessoas com

deficiéncia.
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Tal fato é reflexo da construgéo histérica acima dessa politica, que surge com
um viés de caridade e de assistir aos mais pobres pertencentes a comunidade, em
consonancia com o imaginario social de que o bom pobre seria aquele com mérito para
a assisténcia, onde a deficiéncia se destaca. O impacto de tal concepcao reflete na
maior parte das legisla¢des brasileiras de assisténcia social, que se modificam diversas
vezes quanto a definicdo e avaliagcao da deficiéncia demonstrando dificuldade em definir
nas legislacbes pessoas com deficiéncia até a promulgag¢do da Convengéo sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiéncia em 2009, influenciando acesso a programas como
o0 BPC. A politica de assisténcia social possui um longo caminho a ser tragcado para que
consiga abarcar a deficiéncia como eixo de protecao para além do combate a extrema

pobreza.
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